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PROJETO DE RESOLUÇÃO 
ESTRATÉGIA HEMISFÉRICA SOBRE DROGAS

E ELABORAÇÃO DE SEU PLANO DE AÇÃO 

(Aprovado no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da CICAD

e na sessão de 18 de maio de 2010)

A ASSEMBLÉIA GERAL,

REITERANDO a importância de se dispor de estratégias e de mecanismos vigentes que promovam a cooperação hemisférica para abordar o problema mundial das drogas em todos os seus aspectos;

RECORDANDO que a Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) adotou, em 1996, a Estratégia Antidrogas no Hemisfério e, em 1998, desenvolveu um Plano de Ação para sua implementação;

TENDO VISTO a resolução AG/RES. 2499 (XXXIX-O/09) “Novos Desafios da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD): Processo de revisão e atualização da Estratégia Antidrogas no Hemisfério e seu Plano de Ação”;

CONSIDERANDO que no Quadragésimo Quinto Período Ordinário de Sessões a CICAD iniciou o processo de revisão e atualização dos instrumentos hemisféricos que regem o esforço coletivo contra o problema das drogas, especialmente a Estratégia Antidrogas no Hemisfério e seu Plano de Ação;

CONSIDERANDO TAMBÉM que o Governo do Brasil coordenou o processo mediante o qual o Grupo de Trabalho de Alto Nível chegou a um consenso no tocante a uma proposta de Estratégia Hemisférica sobre Drogas; e


TOMANDO NOTA de que durante o Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões a CICAD adotou a Estratégia Hemisférica sobre Drogas e encarregou o México de coordenar a elaboração de um Plano de Ação,

RESOLVE:

1. Fazer sua a Estratégia Hemisférica sobre Drogas, parte integrante desta resolução, aprovada no Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD), e instar os Estados membros a que apliquem essa estratégia. 
/
2. Agradecer ao Governo do Brasil, na condição de coordenador, bem como a todos os peritos participantes, o trabalho desenvolvido. 

3. Convidar todos os Estados membros a que contribuam para o processo de elaboração do Plano de Ação, no âmbito da CICAD, e dele participem.

4. Encarregar a Secretaria-Geral, por meio dos órgãos pertinentes e em particular da Secretária Executiva da CICAD, de prestar apoio técnico-administrativo ao processo de elaboração do Plano de Ação.

5. A execução das atividades dispostas nesta resolução estará sujeita à disponibilidade de recursos financeiros alocados no orçamento-programa da Organização e de outros recursos.

6. Solicitar ao Conselho Permanente que informe o Quadragésimo Primeiro Período Ordinário de Sessões da Assembléia Geral sobre a implementação das atividades dispostas nesta resolução.
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Washington, D.C., EUA 

Estratégia Hemisférica sobre Drogas

Adotada pela Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD)
em seu Quadragésimo Sétimo Período Ordinário de Sessões

Maio de 2010

INTRODUÇÃO

O problema mundial das drogas
, com seus custos políticos, econômicos, sociais e ambientais, é um fenômeno complexo, dinâmico e multicausal que impõe um desafio aos Estados e a seus governos. Longe de ser uma preocupação local ou regional, este problema requer uma abordagem integrada, equilibrada e multidisciplinar, sob a responsabilidade comum e compartilhada de todos os Estados.

Este problema constitui também um desafio de alcance global que incide negativamente na saúde pública, na segurança e no bem-estar de toda a humanidade, e enfraquece as bases do desenvolvimento sustentável, dos sistemas jurídicos, da estabilidade política e econômica e das instituições democráticas, ameaçando a segurança, a democracia, a governabilidade e o Estado de Direito.

Neste contexto, os Estados membros reconhecem a importância dos esforços realizados para enfrentar o problema mundial das drogas, admitindo ao mesmo tempo a necessidade de fortalecer e melhorar as estratégias e ações relacionadas com essa matéria e, levando em consideração os resultados dos diferentes relatórios do Mecanismo de Avaliação Multilateral (MAM) da Comissão Interamericana para o Controle do Abuso de Drogas (CICAD) da Organização dos Estados Americanos (OEA), bem como o Processo de Revisão das Metas da Sessão Especial da Assembléia Geral das Nações Unidas, adotam esta Estratégia, que se baseia nos seguintes princípios:

1. O pleno respeito ao Direito Internacional e à Declaração Universal dos Direitos Humanos, bem como aos princípios da soberania e integridade territorial dos Estados, da não-intervenção nos assuntos internos dos Estados, das liberdades fundamentais e da dignidade inerente às pessoas e da igualdade de direitos e respeito mútuo entre Estados. 

2. No enfrentamento do problema mundial das drogas, deve-se dar ênfase especial ao seu impacto sobre a pobreza e a marginalização e promover a implementação de políticas e ações que favoreçam a inclusão social e a redução dessas vulnerabilidades.

3. As políticas, medidas e intervenções para enfrentar o problema mundial das drogas devem levar em conta o componente de gênero.

4. Os Estados membros devem fornecer os recursos necessários para a efetiva implementação das políticas nacionais sobre drogas e manter um equilíbrio apropriado entre as atividades de redução da demanda e da oferta, de acordo com as características do problema em cada um deles.

5. O princípio de responsabilidade comum e compartilhada é fundamental para fortalecer a cooperação hemisférica e regional em todas as suas formas. Esta deve basear-se nos esforços coletivos e coordenados para enfrentar o problema mundial das drogas, com o objetivo de aperfeiçoar continuamente as políticas sobre drogas dos Estados membros.

6. A participação da sociedade civil é de grande importância, pois pode oferecer, conforme o caso, experiência e conhecimento para o desenvolvimento e a implementação de políticas e programas para enfrentar o problema mundial das drogas. Os Estados membros devem incentivar um debate amplo e aberto para que todos os setores da sociedade tomem conhecimento dos diversos aspectos do fenômeno e contribuam para o fortalecimento das estratégias nacionais.

7. A CICAD é o foro regional competente para o acompanhamento da implementação desta Estratégia. Sua Secretaria Executiva executará os programas e ações de apoio requeridos pela CICAD, em coordenação, se necessário, com outros organismos especializados.

8. O MAM é o instrumento apropriado para o monitoramento, a avaliação e a melhoria das políticas e ações nacionais e hemisféricas concernentes ao problema mundial das drogas. Os Estados membros participarão ativamente desse mecanismo a fim de mantê-lo atualizado, revisando-o periodicamente. 

Levando em consideração o acima exposto, esta Estratégia contempla as seguintes áreas:

FORTALECIMENTO INSTITUCIONAL 

Com relação ao fortalecimento institucional necessário para enfrentar o problema mundial das Drogas, os Estados membros seguirão as seguintes diretrizes:

9. Estabelecer e/ou fortalecer as autoridades nacionais sobre drogas, posicionando-as em um alto nível político, com a missão de coordenar o planejamento e a implementação eficaz das políticas nacionais sobre drogas. 

10. Desenhar e implementar uma política nacional sobre drogas, atualizada periodicamente, que considere todos os aspectos do problema; atribuir responsabilidades às instituições envolvidas; definir programas e linhas de ação com o objetivo de abordar o problema de forma integrada; e incluir, quando apropriado, medidas de descentralização das políticas públicas sobre drogas.

11. Desenvolver e implementar políticas nacionais sobre drogas baseadas em fatos. Estas deverão, sempre que possível, permitir a comparação de dados entre países.

12. Estabelecer e/ou fortalecer os observatórios nacionais de drogas ou escritórios técnicos semelhantes que desenvolvam sistemas nacionais de informação sobre drogas e promovam a pesquisa científica para a geração, coleta, organização, análise e divulgação das informações ao público, a fim de contribuir para a tomada de decisões que permitam implementar políticas e estratégias sobre drogas, baseadas em fatos, que reflitam a realidade em que se pretende intervir.

13. Promover avaliações periódicas e independentes das políticas, dos programas e das intervenções implementadas, na redução tanto da demanda como da oferta. Os resultados dessas avaliações orientarão a alocação de recursos e a execução de ações sustentáveis. 

REDUÇÃO DA DEMANDA

Os Estados membros implementarão ações de redução da demanda, observando as seguintes diretrizes:

14. A redução da demanda é um componente prioritário para garantir um enfoque integrado e equilibrado do problema mundial das drogas, levando-se em conta que o abuso das drogas é um problema social e de saúde que requer uma abordagem multissetorial e multidisciplinar.

15. As políticas de redução da demanda deverão incluir como elementos essenciais a prevenção universal, seletiva e indicada, a intervenção antecipada, o tratamento, a reabilitação e a reinserção social, e os serviços de apoio relacionados. O objetivo é promover a saúde e o bem-estar social dos indivíduos, das famílias e das comunidades e reduzir as conseqüências adversas do abuso de drogas. 

16. As políticas de redução da demanda deverão ser complementadas por métodos de divulgação de informação sobre os riscos associados ao consumo de drogas, com a utilização de novas tecnologias da informação e dos meios de comunicação, para informar o público em geral e as diversas populações alvo sobre os serviços de prevenção e tratamento disponíveis.

17. A redução da demanda requer, de acordo com a realidade e magnitude do problema das drogas em cada país, a implementação de programas de prevenção voltados para diversas populações alvo, baseados em fatos e que, em seu conjunto, constituam um sistema integrado. Do ponto de vista metodológico e de formulação, os programas devem ser sistemáticos e ter objetivos específicos mensuráveis. 

18. É necessário investir para atender às necessidades específicas dos grupos em situação de risco, inclusive crianças, adolescentes e jovens, tanto dentro como fora do ambiente escolar, em diferentes contextos, territórios e comunidades. Esses grupos de maior vulnerabilidade deverão receber educação e capacitação para desenvolver habilidades e oportunidades que lhes permitam um estilo de vida saudável.

19. Os esforços de prevenção também deverão visar a população adulta com programas de prevenção familiar, comunitária e trabalhista, o que inclui a abordagem de temas emergentes como a proibição em dirigir sob efeito de drogas e os acidentes no local de trabalho relacionados com o consumo de drogas.
20. A dependência de drogas é uma doença crônica e recorrente com múltiplos determinantes, tanto biológicos e psicológicos como sociais, e deve ser considerada e tratada como um assunto de saúde pública, como o tratamento de outras doenças crônicas.
21. Facilitar o acesso a um sistema de tratamento que ofereça diversos modelos integrados de intervenções terapêuticas baseados em fatos e que levem em consideração padrões de qualidade aceitos internacionalmente. Os modelos de tratamento devem considerar as necessidades dos diversos grupos de população, tendo em conta fatores como gênero, idade, contexto cultural e vulnerabilidade. 

22. É necessário explorar vias para oferecer serviços de tratamento, reabilitação e reinserção social aos dependentes de drogas infratores da lei, como medida alternativa ao processo penal ou à privação de liberdade.

23. Reconhecendo que a recuperação do abuso e da dependência de substâncias é essencial para uma transição bem-sucedida entre o encarceramento, a colocação em liberdade e a reinserção social, será oferecido, sempre que possível, um sistema de tratamento aos detentos nos centros de reclusão.
24. Como contribuição para fundamentar a formulação de políticas públicas e expandir o conhecimento do tema, deve-se fortalecer a relação dos governos com as instituições de ensino e pesquisa e as organizações não-governamentais especializadas, para fomentar a realização de estudos e pesquisas científicas que gerem conhecimento sobre os diversos aspectos da demanda de drogas.

25. Deve-se promover e fortalecer a formação e capacitação contínua dos diferentes profissionais, técnicos e atores envolvidos na implementação de ações para reduzir a demanda de drogas. 

26. Os programas de redução da demanda devem ser objeto de constante acompanhamento e avaliação científica.

REDUÇÃO DA OFERTA

Os Estados membros implementarão ações de redução da oferta, observando as seguintes diretrizes:

27. A oferta ilícita de drogas continua sendo um problema grave no Hemisfério, que exige a adoção e o aperfeiçoamento de medidas integradas e equilibradas destinadas a reduzir sua disponibilidade. 

28. Para enfrentar a oferta ilícita de drogas, é essencial a adoção e/ou o aperfeiçoamento de mecanismos de coleta e análise de informações, orientados para a elaboração de diagnósticos que facilitem o desenvolvimento de políticas públicas na matéria.

29. Os programas nacionais de redução da oferta ilícita de drogas de origem natural devem incluir a adoção de medidas de desenvolvimento alternativo integrado e sustentável e de aplicação da lei, de acordo com a situação de cada país.

30. Dada a sua importância para a redução de cultivos ilícitos, quando pertinente serão promovidos programas de desenvolvimento alternativo integrado e sustentável que ofereçam condições que contribuam para enfrentar o problema mundial das drogas.

31. É necessário dispor de estudos e pesquisas que contribuam para a identificação antecipada e o acompanhamento das tendências novas e emergentes, gerando informações atualizadas sobre a oferta ilícita de drogas.

32. É necessário promover ações para reduzir as conseqüências negativas acarretadas pelo problema mundial das drogas para o meio ambiente, em consonância com as políticas nacionais dos Estados membros.

MEDIDAS DE CONTROLE

Os Estados membros aplicarão medidas de controle, observando as seguintes diretrizes:

33. No caso das drogas de origem sintética e daquelas de origem natural, os programas de redução da oferta devem enfocar a prevenção da fabricação ilícita desse tipo de drogas, o que inclui a adoção de controles nacionais apropriados de precursores, o controle do comércio internacional de precursores químicos, de acordo com o quadro estabelecido nas convenções sobre drogas das Nações Unidas, e a aplicação da lei para impedir a fabricação e o tráfico ilícito desse tipo de substâncias.

34. Devem-se fortalecer as estruturas normativas e institucionais da fiscalização eficaz de precursores e substâncias químicas essenciais para evitar seu desvio para atividades ilícitas. Levando-se em conta a utilização de novas substâncias químicas para a fabricação ilícita de drogas, as listas de substâncias sujeitas a fiscalização serão atualizadas periodicamente, quando pertinente.

35. Continuarão sendo adotadas as medidas necessárias para prevenir o desvio de produtos farmacêuticos com propriedades psicoativas. 

36. Continuarão sendo fortalecidas, quando apropriado, as medidas para prevenir o desvio de produtos farmacêuticos suscetíveis de serem utilizados na produção de estimulantes do tipo anfetamínico. 
37. Na aplicação de medidas de controle para limitar o uso dos entorpecentes exclusivamente para fins médicos e científicos, deve-se assegurar sua adequada disponibilidade. Existe disponibilidade quando quantidades suficientes estão ao alcance e são acessíveis, de acordo com os tratados internacionais.

38.  É necessário fortalecer os organismos nacionais de controle do tráfico ilícito de drogas e delitos conexos. 

39. Também é necessário otimizar os mecanismos de controle do tráfico ilícito de drogas e delitos conexos em todas as suas manifestações criminosas, inclusive o desenvolvimento de capacidades para identificar e restringir modalidades emergentes.

40. Um dos principais objetivos da repressão do tráfico ilícito de drogas e delitos conexos deve ser o desmantelamento das organizações criminosas e de suas redes de apoio. Neste sentido, as medidas de aplicação da lei devem contemplar não só a perseguição daqueles que realizam atividades ilegais, mas também dos instrumentos utilizados para executá-las e dos benefícios econômicos delas derivados. Diante da rápida evolução das organizações criminosas, os organismos de controle devem ser proativos e adaptar-se à natureza dinâmica do problema do tráfico ilícito de drogas e delitos conexos e desenvolver sistemas precisos de coleta de informações de inteligência, para ter condições de detectar as rotas e os métodos utilizados pelas organizações criminosas.

41. No âmbito das pesquisas sobre tráfico ilícito de drogas e delitos conexos, deve-se promover o intercâmbio de informações de inteligência por meio das instituições competentes, observando-se para isso as legislações nacionais específicas.

42. Para facilitar o processo judicial e a condenação dos líderes e membros das organizações criminosas e de suas redes de apoio, considerar-se-á a adoção de medidas para a cooperação eficaz em pesquisas criminais, procedimentos de investigação, coleta de provas e intercâmbio de informações entre os países, assegurando-se o devido respeito aos diferentes ordenamentos jurídicos nacionais.

43. Ao se observar com preocupação a violência associada às atividades das organizações criminosas envolvidas no tráfico ilícito de drogas e delitos conexos, é necessário impedir seu acesso a qualquer tipo de armamento. Para evitar o desvio de armas, munições, explosivos e materiais correlatos, devem-se fortalecer, quando for o caso, as medidas que regulamentam e monitoram seu comércio internacional.

44. Deverão ser criadas, estabelecidas, atualizadas ou fortalecidas, conforme o caso, as estruturas legislativas e institucionais em matéria de prevenção, detecção, investigação, perseguição e controle da lavagem de ativos provenientes do tráfico ilícito de drogas, do desvio para canais ilícitos de substâncias químicas controladas e de outros delitos graves de natureza transnacional, em conformidade com as Recomendações do Grupo de Ação Financeira Internacional (GAFI).

45. Serão criados ou fortalecidos, conforme o caso, organismos nacionais competentes para a administração e disposição dos bens apreendidos e/ou confiscados em casos de tráfico ilícito de drogas, lavagem de ativos e outros delitos conexos.

COOPERAÇÃO INTERNACIONAL
Para se alcançar uma cooperação internacional eficaz, os Estados membros reconhecem a necessidade de:

46. Reafirmar o princípio de cooperação contido nos instrumentos internacionais para enfrentar o problema mundial das drogas, por meio de ações que garantam seu cumprimento e sua eficácia. 

47. Enfatizar a importância da ratificação, adesão e cumprimento, conforme o caso, das seguintes convenções: 

das Nações Unidas contra a Corrupção (2003); das Nações Unidas contra a Criminalidade Organizada Transnacional (2000) e seus três Protocolos: contra o tráfico ilícito de migrantes por terra, mar e ar; para prevenir, reprimir e punir o tráfico de pessoas, especialmente mulheres e crianças; e contra a fabricação e o tráfico ilícitos de armas de fogo, suas peças e componentes e munições; Interamericana contra a Fabricação e o Tráfico Ilícitos de Armas de Fogo, Munições, Explosivos e Outros Materiais Correlatos (CIFTA) (1997); Interamericana contra a Corrupção (1996); Interamericana sobre Assistência Mútua em Matéria Penal (1992); das Nações Unidas contra o Tráfico Ilícito de Entorpecentes e Substâncias Psicotrópicas (1988); das Nações Unidas sobre Entorpecentes (1961), modificada pelo Protocolo de 1972; e das Nações Unidas sobre Substâncias Psicotrópicas (1971). Reconhecer igualmente a importância de se observar o acordado na Declaração Política da Assembléia Geral das Nações Unidas em seu Vigésimo Período Extraordinário de Sessões sobre o Problema Mundial das Drogas (UNGASS 1998) e da Declaração Política e Plano de Ação sobre cooperação internacional em favor de uma estratégia ampla e equilibrada para combater o problema mundial das drogas da Comissão de Entorpecentes (Viena 2009).

48. Fomentar programas de cooperação internacional para o fortalecimento de políticas nacionais para enfrentar o problema mundial das drogas, baseados nas necessidades individuais de cada Estado membro.

49. Promover a harmonização de normas jurídicas, regulamentações e procedimentos nacionais que permitam a implementação de mecanismos hemisféricos de cooperação judicial e de assistência jurídica recíproca em matéria de tráfico ilícito de drogas e delitos conexos.

50. Fortalecer a capacidade institucional dos Estados membros para prevenir e abordar eficazmente o tráfico ilícito de drogas, reconhecendo as particularidades dos desafios, os danos e o impacto negativo sofridos pelos Estados produtores, de trânsito e consumidores, mediante a promoção e o fortalecimento das operações conjuntas ou coordenadas e o intercâmbio de informações e melhores práticas.

51. Incentivar e promover a assistência técnica, bem como o intercâmbio de melhores práticas e lições aprendidas, para enfrentar o problema mundial das drogas nos âmbitos do fortalecimento institucional, da redução da demanda, da redução da oferta e das medidas de controle.

52. Fortalecer a capacidade institucional da CICAD para promover a cooperação internacional visando a implementação das recomendações emanadas do processo do Mecanismo de Avaliação Multilateral e dos objetivos desta Estratégia e de seu Plano de Ação.
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�.	O Governo da Nicarágua ratifica o compromisso de continuar a combater o narcotráfico e delitos conexos e nesse sentido envida esforços permanentes por combater a criminalidade organizada transnacional.  Embora a Nicarágua concorde com as linhas de ação dispostas no documento “Estratégia Hemisférica sobre Drogas”, não está de acordo com a linguagem imperativa usada nos parágrafos conectivos no início de cada eixo temático, considerando que contradizem o princípio de respeito à soberania dos Estados.  O Governo da Nicarágua avalia que essa estratégia poderia servir de contribuição para os Estados que o considerassem conveniente, mas que cada Estado tem a competência e o direito de definir suas próprias políticas públicas e estratégias bem como de elaborar seus respectivos planos de ação, e que nesse espírito é válida a cooperação internacional para combater o flagelo das drogas.


	O problema mundial das drogas é definido nas Declarações das Nações Unidas: Declaração Política da Assembléia Geral das Nações Unidas em seu Vigésimo Período Ordinário de Sessões (1998) e Declaração Política e Plano de Ação sobre cooperação internacional em favor de uma estratégia integrada e equilibrada para combater o problema mundial das drogas da Comissão de Entorpecentes (2009): o cultivo, a produção, a fabricação, a venda, a demanda, o tráfico e a distribuição ilícitos de entorpecentes e substâncias psicotrópicas, inclusive estimulantes de tipo anfetamínico, desvio de precursores e atividades criminosas conexas.





